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S1-TE01 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10283.720279/2006-70 

Recurso nº 169.014   Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.337  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 31 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente HERMAFRAN INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

Recorrida 1ª TURMA/DRJ/BELÉM/PA  

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 2002 

NULIDADE. 

O enfrentamento das questões na peça de defesa com a indicação dos 
enquadramentos legais denota perfeita compreensão da descrição dos fatos 
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias 
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem 
cabimento a nulidade do ato administrativo. 

OMISSÃO DE RECEITAS. 

Caracteriza omissão de receita os valores creditados em conta de depósito ou 
de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o 
titular regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e 
idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade 
não são suficientes para elidir a motivação do procedimento de ofício. 

DECADÊNCIA. PIS. COFINS. CSLL. 

O termo de início da contagem do prazo decadencial dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação se rege pela regra do § 4  do art. 150 do 
Código Tributário Nacional, uma vez que ficou comprovado o pagamento 
antecipado. 

PIS, COFINS e CSLL. 

Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar 
provimento em parte ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o 
presente julgado. 

(assinado digitalmente) 

Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 05/11, com a exigência do crédito tributário no valor de R$60.511,90, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente aos quarto trimestres do ano-calendário de 2001 apurado pelo regime de tributação 
com base no lucro arbitrado, uma vez que não houve apresentação da escrituração obrigatória.  

A infração se fundamenta na omissão de receitas decorrente de depósitos 
bancários de origem não comprovada, em relação aos quais a Recorrente titular, regularmente 
intimada, não evidenciou a fonte dos recursos utilizados nessas operações mediante 
documentação hábil e idônea no Banco Bradesco S/A, agência 3711, conta corrente nº14.647-
1, que incorporou o Banco BEA S/A, agência 0001, conta corrente nº 108.318-7, fls. 92/117, 
Banco da Amazônia S/A, agência Manaus, conta corrente nº 76.697-0, fls. 45/59 e Banco 
Sudameris Brasil S/A, agência Manaus, conta corrente nº 26015935-3000-2, fls. 60/91 , 
comparativamente aos dados constantes no Demonstrativo 119/129, na Declaração de Imposto 
de Renda da Pessoa Jurídica – DIPJ, fls. 166/186, e nas Declarações de Débitos e Créditos 
Tributários Federais – DCTF, fls. 135/145. 

Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 42 da Lei nº 
9.430, de 27 de dezembro de 1996 e inciso III do art. 530, art. 532 e art. 537 do Regulamento 
do Imposto de Renda constante no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 – RIR, de 1999. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II - O Auto de Infração às fls. 12/19 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$30.368,96 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, 
juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º e art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, art. 
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2º e art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, § 2º do art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 
de dezembro de 1995, e inciso I do art. 2º, inciso I do art. 8º e art. 9º da Lei nº 9.715, de 25 de 
novembro de 1998. 

III – O Auto de Infração às fls. 13/27 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$140.165,41 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, § 2º do 
art. 24 da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 2º, art.3º e art. 8º da Lei nº 9.718, de 27 
de novembro de 1998, Medida Provisória nº 1.807, de 25 de fevereiro de 1999 e Medida 
Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999. 

IV – O Auto de Infração às fls. 28/34 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$40.125,15 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de 
mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: 
§§ do art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, art. 19 e art. 24 da Lei nº 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, art. 29 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, bem como art. 6º 
da Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999. 

Cientificada em 17/11/2006, fl. 05, a Recorrente apresentou a impugnação 
em 15/12/2006, fls. 219/239.  

Expressa que os lançamentos são nulos por cerceamento do direito de defesa, 
haja vista que não teve oportunidade de acompanhar o procedimento de fiscalização. Argúi que 
os valores movimentados no Banco BEA S/A, incorporado pelo Bradesco S/A, não foram 
excluídos. Esclarece que a apuração dos tributos com base no lucro arbitrado é indevida, já que 
deve ser tributada pelo regime a que estava submetida. Interpreta que o lançamento é 
improcedente e ilegal, porque foi efetuado com base em valores de depósitos bancários que não 
podem ser traduzidos em renda consumida, nem constituem sua disponibilidade econômica. O 
uso da presunção é injustificado, porque não há nexo causal entre estes depósitos e o acréscimo 
patrimonial. Requer a realização de todos os meios de prova. Indica a legislação que rege a 
matéria, princípios que alega foram violados e ainda entendimentos doutrinários e 
jurisprudenciais em seu favor. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 1ª TURMA/DRJ/Belém/PA nº 
01-9.871, de 29/11/2007, fls. 247/250: “Lançamento Procedente Em Parte”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ  

Ano-calendário: 2001  

PRELIMINAR. NULIDADE DO LANÇAMENTO POR 
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 

Rejeita-se a preliminar de nulidade do lançamento, quando este 
obedeceu A todos os requisitos formais e materiais necessários 
para a sua validade, em especial no que tange a garantia do 
contraditório e da ampla defesa, não estando caracterizado o 
cerceamento do direito de defesa. 
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DECADÊNCIA. 

O direito da Fazenda de proceder ao lançamento de IRPJ 
extingue-se no prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
conforme artigo 150 da Lei n° 5.172/66. 

ARBITRAMENTO DE LUCRO. NÃO ATENDIMENTO ÀS 
INTIMAÇÕES. 

Sujeita-se ao arbitramento o contribuinte que deixar de 
apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da 
escrituração comercial e fiscal, ou o livro Caixa, quando optante 
pela apuração do lucro presumido. 

DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RECEITAS. 

Caracterizam-se omissão de receita os valores creditados em 
conta de depósito mantida junto a instituição financeira, em 
relação aos quais o titular, regularmente intimado, não 
comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos 
recursos utilizados nessas operações. 

DILIGÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE. 
INDEFERIMENTO. 

A diligência pleiteada pela defendente deve ser indeferida 
quando a análise das matérias controvertidas prescinde de 
produção de provas além das constantes dos autos. 

LANÇAMENTOS REFLEXOS. DECADÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÕES PARA A SEGURIDADE SOCIAL. PRAZO. 

O prazo decadencial para a constituição do crédito tributário 
relativo às contribuições é de dez anos contados do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido 
constituído, conforme determina a legislação de regência. 

LANÇAMENTOS REFLEXOS. PIS. COF1NS. CSLL. 

As questões sujeitas às mesmas regras adotadas para o 
lançamento do principal submetem-se a idêntico entendimento 
adotado para este. 

Notificada em 10/09/2008, fl. 268, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 07/07/2008, fls. 255/262, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge e reitera os 
argumentos apresentados na peça impugnatória. Acrescenta que os lançamentos atinentes às 
contribuições sociais estão decadentes. 

Conclui 

Diante de tudo o que foi expendido retro e pelas razões fáticas 
declinadas supra, requer se dignem Vossas Excelências receber 
e conhecer o presente RECURSO VOLUNTÁRIO, em todo o seu 
teor, juntamente com os documentos que o instruem para, com 
espeque no direito avocado. 
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Acolher a PRELIMINAR argüida, declarando a nulidade da 
Decisão a quo por ser totalmente teratolágica, ou seja, em 
desconformidade com a jurisprudência firmada na Corte 
Suprema. 

No MÉRITO, seja dado total provimento ao Recurso Voluntário, 
com a conseqüente Anulação do Decisum de primeiro grau, • 
exonerando o Recorrente do pagamento do pretendido crédito 
tributário; 

Seja, por via de conseqüência, REFORMADA a Decisão ora 
atacada na parte em que restou a exigência do Crédito 
Tributário, em vista das razões retro-expendidas. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os procedimentos são nulos, porque não foram 
lavrados em seu domicílio tampouco lhe dada oportunidade de recompor sua escrita fiscal. Os 
Autos de Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a 
Recorrente para cumpri-los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas 
foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos 
com as provas produzidas por meios lícitos. Ela foi previamente notificada do procedimento 
mediante a emissão do Mandado de Procedimento Fiscal (MPF), fls. 01/02, do Termo de Início 
de Fiscalização, fl. 03, do Termo de Continuação de Fiscalização, fls. 154/163, do Termo de 
Intimação Fiscal, fls. 118/129 e finalizou em 17/11/2006 com a ciência válida dos Autos de 
Infração, fl. 05, nos termos do art. 23 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972. Foi 
oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, no prazo legal, a peça de defesa 
acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. O enfrentamento das questões na 
peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos que ensejaram o 
procedimento e a indicação dos enquadramentos legais não propiciam a nulidade do ato em 
litígio. Além disso, foram asseguradas à Recorrente as garantias ao devido processo legal, ao 
contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil - CR e Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972). Desta forma, a sua 
alegação não tem fundamento. 

Vale ressaltar que a decadência é uma objeção, ou seja, é matéria de ordem 
pública que pode ser conhecida a requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo e em 
qualquer instância de julgamento (art. 269 do Código de Processo Civil – CPC). 

Sobre a matéria, o Código Tributário Nacional assim determina: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
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tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 
homologa. 

[...] 

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar 
da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

[...] 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado; 

Em relação contribuições para o custeio da seguridade social, o Supremo 
Tribunal Federal assim se pronunciou mediante o enunciado da Súmula Vinculante nº 8, a 
saber: 

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei nº 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário. 

Sobre a questão, vale ressaltar a jurisprudência administrativa, nos seguintes 
termos (fonte: www.carf.fazenda.gov.br em 04/03/2010): 

Nº Recurso 260667 -Número do Processo 36624.000641/2006-78 -Turma 5ª 
Câmara  

Contribuinte JPMORGAN CHASE BANK  

Tipo do Recurso Recurso Voluntário - Negado Provimento Por Unanimidade-
Data da Sessão 04/05/2009  

Relator(a) Marco André Ramos Vieira  

Nº Acórdão 2301-00283 -Tributo / Matéria Outros imposto e contrib federais 
adm p/ SRF - ação fiscal 

Decisão  

Ementa Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 
01/10/1998 a 31/01/2004 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 
173, INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento 
sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. Não 
tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há 
que se observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela 
fluência do prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela fiscalização.  

[...] 

Recurso Voluntário Negado  
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Ainda em relação à matéria, cabe mencionar a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ proferida em recurso especial representativo da controvérsia (fonte: 
www.stj.gov.br em 20/06/2010): 

Processo AgRg no REsp 1120220 / PRAGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL2009/0016310-0 Relator(a) 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112)  

Órgão Julgador 

T1 - PRIMEIRA TURMA 

Data do Julgamento 

18/05/2010 

Data da Publicação/Fonte 

DJe 02/06/2010  

Ementa  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando inocorre o 
pagamento antecipado pelo contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de 
ofício substitutivo é determinado pelo artigo 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional. 

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp nº 973.733/SC, Relator Ministro Luiz Fux, sob o rito dos recursos repetitivos 
(Código de Processo Civil, artigo 543-C). 

3. Agravo regimental improvido. 

Acórdão 

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

É fato notório que os tributos constantes nos Autos de Infração estão sujeitos 
ao lançamento por homologação. Restou esclarecido que o termo de início da contagem do 
prazo decadencial dos tributos em exame se rege pela regra do § 4  do art. 150 do Código 
Tributário Nacional, uma vez que ficaram comprovados os pagamentos antecipados, em 
conformidade com os dados informados nas Declarações de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, fls. 135/145. Como a ciência do presente lançamento se deu em 17/11/2006, 
fl. 05, vale reconhecer os débitos objeto dos lançamentos de Pis, de Cofins e de CSLL, cujos 
fatos geradores ocorreram até 17/11/2001, foram alcançados pela decadência. Assim, o 
lançamento da CSLL relativo aos três primeiros trimestres de 2001 e os lançamentos de PIS e 
de Cofins relativamente aos fatos geradores ocorridos 31/10/2001 devem ser exonerados.  
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A Recorrente solicita a realização de todos os meios de prova. Sobre a 
matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do Decreto nº 70.235, 
de 1972. A legislação pertinente ao processo administrativo fiscal estabelece que a peça de 
defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de defesa e instruída com os 
todos documentos em que se fundamentar (art. 15 e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235, 
de 1972), precluindo o direito de a Recorrente praticar este ato e apresentar novas razões em 
outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das circunstâncias ali previstas. Ela 
não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos que tenham correlação com as 
situações excepcionadas pela legislação de regência. Assim, a realização desses meios 
probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios produzidos por meios lícitos 
constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio (art. 18 do Decreto nº 70.235, de 
1972). Ademais, no exercício da função pública, a autoridade administrativa, de forma 
vinculada e obrigatória, lavrou os Autos de Infração, fls. 05/34, com observância de todos os 
requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Assim, seu pleito deve ser 
indeferido. 

A Recorrente diz que o lançamento não é procedente, haja vista que os 
valores de depósitos bancários que não podem ser traduzidos em renda. 

A Lei nº 9.430, de 1997, determina: 

Art.42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os 
valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a 
instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, 
regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a 
origem dos recursos utilizados nessas operações. 

§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido 
ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira. 

§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido 
computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem 
sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação 
vigente à época em que auferidos ou recebidos. 

§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão 
analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 

I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física 
ou jurídica; 

[...] 

§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de 
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a 
determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na 
condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 

Em conformidade com o mencionado dispositivo, a presunção legal de 
omissão de receitas foi apurada a partir dos valores creditados no Banco Bradesco S/A, agência 
3711, conta corrente nº 14. 647-1, que incorporou o Banco BEA S/A, agência 0001, conta 
corrente nº 108.318-7, fls. 92/117, Banco da Amazônia S/A, agência Manaus, conta corrente nº 
76.697-0, fls. 45/59 e Banco Sudameris Brasil S/A, agência Manaus, conta corrente nº 
26015935-3000-2, fls. 60/91, em relação aos quais a Recorrente titular, regularmente intimada, 
não comprovou a origem dos recursos utilizados nessas operações mediante documentação 
hábil e idônea coincidente em datas e valores. Estes depósitos foram considerados omissão de 
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receitas em decorrência desta presunção legal que inverte o ônus da prova, ou seja, a 
autoridade fiscal fica desobrigada de comprovar a ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária, cabendo à Recorrente desconstituir inequivocamente a relação jurídica presumida, o 
que não ocorreu nos autos. A referida presunção legal é resultado da norma abstrata e geral que 
dispõe para o futuro e se impõe aos casos que se enquadrem em suas previsões, afastando 
qualquer discussão a respeito de que os depósitos bancários não se constituem em fato gerador 
do IRPJ. Destarte, não há se falar que em quaisquer ajustes nos valores constantes do crédito 
tributário que está corretamente constituído. 

A Recorrente se insurge contra a lavratura do lançamento com base no lucro 
arbitrado. 

Sobre os lançamentos, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 532. O lucro arbitrado das pessoas jurídicas, observado o disposto no art. 
394, §11, quando conhecida a receita bruta, será determinado mediante a aplicação 
dos percentuais fixados no art. 519 e seus parágrafos, acrescidos de vinte por cento 
(Lei nº 9.249, de 1995, art. 16, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 27, inciso I). 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

O sujeito passivo deve manter a escrituração com observância das leis 
comerciais e fiscais, que faz prova em seu favor dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis e idôneos. A contribuinte que deixar de apresentar à autoridade tributária os 
livros e documentos de acordo com as normas de escrituração comercial e fiscal fica sujeita ao 
arbitramento do lucro. Como ficou exaustivamente comprovado nos autos, no período objeto 
da ação fiscal, o imposto devido trimestralmente foi determinado com base nos critérios do 
lucro arbitrado, uma vez que a Recorrente não apresentou à autoridade tributária os livros e 
documentos da escrituração comercial e fiscal a que estava obrigada. Em resposta, fl. 130, à 
intimação, a Recorrente afirma que em face da ocorrência de sinistro, ficou impossibilitada de 
atendê-la. Partindo do pressuposto legal de que a defesa deve comprovar todas as suas 
alegações na oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 1996), a Recorrente não 
juntou novas provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos que demonstrem sua 
afirmativa de que o valor tributável contém incorreção. A infração se fundamenta na omissão 
de receitas presumida foi apurada a partir dos valores creditados no Banco Bradesco S/A, 
agência 3711, conta corrente nº 14. 647-1, que incorporou o Banco BEA S/A, agência 0001, 
conta corrente nº 108.318-7, fls. 92/117, Banco da Amazônia S/A, agência Manaus, conta 
corrente nº 76.697-0, fls. 45/59 e Banco Sudameris Brasil S/A, agência Manaus, conta corrente 
nº 26015935-3000-2, fls. 60/91, em relação aos quais a Recorrente titular, regularmente 
intimada, não comprovou a origem dos recursos utilizados nessas operações mediante 
documentação hábil e idônea coincidente em datas e valores.  

Não procede o argumento de que os valores movimentados no Banco BEA 
S/A deveriam ser excluídos, porque o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, não prevê 
expressamente a hipótese de desconsiderar as quantias creditadas em contas correntes de 
instituição financeira incorporada em relação às quais a Recorrente titular, regularmente 
intimada, não comprovou a origem dos recursos utilizados nessas operações. Ademais, o valor 
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tributável foi levantado com base nos dados constantes nos extratos unificados apresentados 
pelo Banco Bradesco S/A, fls. 92/117. As suas meras alegações desprovidas de comprovação 
efetiva de sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram a 
escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do procedimento, tendo em vista 
que as provas já constantes nos autos constituem um conjunto probatório robusto de que o 
lançamento de ofício não contém incorreções. Desta forma, a sua alegação não tem 
fundamento. 

No que se refere à interpretação da legislação, entendimentos doutrinários e à 
jurisprudência indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem ser observados 
os atos aos quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 
do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF), e que assim 
determina: 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente ao CSLL, PIS e Cofins, tratando-se de lançamentos decorrentes, a 
relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento 
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

Em face de o exposto voto por, em preliminar, reconhecer de ofício a 
decadência do lançamento da CSLL relativamente aos três primeiros trimestres de 2001 e dos 
lançamentos de PIS e de Cofins atinente aos fatos geradores ocorridos até 31/10/2001 e, no 
mérito, negar provimento ao recurso voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

 

           

 

           

 

 

Fl. 584DF CARF MF

Emitido em 17/03/2011 pelo Ministério da Fazenda
Autenticado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA
Assinado digitalmente em 24/09/2010 por CARMEN FERREIRA SARAIVA


